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LEI  N. 17/2023

de  29  de  Agosto

PRIMEIRA   ALTERAÇÃO  À  LEI  N.º 15/2022,  DE  21  DE
DEZEMBRO,  ORÇAMENT O  GERAL  DO  ESTADO

PARA  2023,  E  À  LEI  N.º 2/2022,  DE  10  DE
FEVEREIRO,  ENQUADRAMENTO  DO  ORÇAMENTO
GERAL  DO  ESTADO  E  DA  GESTÃO  FINANCEIRA
PÚBLICA,  E  SEGUNDA  ALTERAÇÃO  À  LEI  N.º 8/

2008,  DE  30  DE  JUNHO,  LEI  TRIBUTÁRIA

O Orçamento Geral do Estado para 2023 foi aprovado pela Lei
n.º 15/2022, de 21 de dezembro.

Tendo em conta as alterações na orgânica do Governo
realizadas pelo Decreto-Lei n.º 46/2023, de 28 de julho, Orgânica
do IX Governo Constitucional, é necessário efetuar alguns
ajustes nos títulos da classificação orgânica do Orçamento
Geral do Estado.

Com vista à contenção das contas públicas, é reduzida a
despesa prevista no Orçamento Geral do Estado para 2023,
bem como o montante da transferência do Fundo Petrolífero.
E, para aliviar o impacto da inflação e do aumento do custo de
vida nos cidadãos, procede-se a um ajuste nas taxas de imposto
seletivo de consumo e dos direitos aduaneiros de importação
aplicáveis em 2023.

Assim, são alterados os artigos 3.º e 4.º da Lei n.º 15/2022, de
21 de dezembro, Orçamento Geral do Estado para 2023, e as
tabelas do anexo à mesma lei.

A presente lei procede, ainda, à primeira alteração à Lei n.º 2/
2022, de 10 de fevereiro, Enquadramento do Orçamento Geral
do Estado e da gestão financeira pública, para assegurar um
maior rigor e transparência na execução do Orçamento Geral
do Estado e nas contas públicas.

Por fim, a presente lei procede, também, à segunda alteração à
Lei n.º 8/2008, de 30 de junho, Lei Tributária, alterada pela Lei
n.º 5/2019, de 27 de agosto, para clarificação do conceito de
estabelecimento estável previsto na Lei Tributária.

Assim, o Parlamento Nacional decreta, nos termos das alíneas
p) e q) do n.º 2 e d) do n.º 3 do artigo 95.º e do n.º 1 do artigo
145.º da Constituição da República, para valer como lei, o
seguinte:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES INICIAIS

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei aprova a primeira alteração à Lei n.º 15/2022, de
21 de dezembro, Orçamento Geral do Estado para 2023, e à Lei
n.º 2/2022, de 10 de fevereiro, Enquadramento do Orçamento
Geral do Estado e da gestão financeira pública, e a segunda
alteração à Lei n.º 8/2008, de 30 de junho, Lei Tributária, alterada
pela Lei n.º 5/2019, de 27 de agosto.

CAPÍTULO II
ALTERAÇÃO À LEI N.º 15/2022, DE 21 DE DEZEMBRO

Artigo 2.º
Alteração à Lei n.º 15/2022, de 21 de dezembro

Os  artigos 3.º e 4.º da Lei n.º 15/2022, de 21 de dezembro,
passam a ter a seguinte redação:

“Artigo 3.º
[...]

1.  [...].
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2.   [...].

3.   [...].

4.   [...].

5.   [...]:

a) [Revogada];

b) [...];

c) [...];

d) [...];

e) [...];

f) Ao tabaco, posições pautais 2401, 2402 e 2403, é de
US$ 50 por quilograma;

g) [...];

h) [...].

6.   [Revogado].

7.   [...].

8.   [...].

Artigo 4.º
[...]

1.    Durante o ano de 2023, o Governo fica autorizado a realizar
transferências do Fundo Petrolífero até ao montante de
US$ 1.208.194.889.

2.   [...].

3.   [...].

4.   [...].”

Artigo 3.º
Alteração ao Anexo à Lei n.º 15/2022, de 21 de dezembro

As tabelas orçamentais do Anexo à Lei n.º 15/2022, de 21 de
dezembro, são alteradas conforme a redação constante do
Anexo I à presente lei, da qual faz parte integrante.

Artigo 4.º
Republicação da Lei n.º 15/2022, de 21 de dezembro

A Lei n.º 15/2022, de 21 de dezembro, com a sua redação atual
e as necessárias correções gramaticais e de legística, é
republicada no Anexo II à presente lei, da qual faz parte
integrante.

CAPÍTULO III
ALTERAÇÃO À LEI N.º 2/2022, DE 10 DE FEVEREIRO

Artigo 5.º
Alteração à Lei n.º 2/2022, de 10 de fevereiro

Os artigos 4.º, 14.º, 16.º, 41.º, 44.º, 47.º, 48.º, 49.º, 52.º, 62.º, 66.º,
68.º, 74.º, 88.º, 95.º, 97.º, 103.º e 105.º da Lei n.º 2/2022, de 10 de
fevereiro, passam a ter a seguinte redação:

“Artigo 4.º
[...]

1.   [...].

2.   [...].

3.   [...].

4.    O disposto no n.º 1 não prejudica a possibilidade de, até
dia 15 de janeiro do ano seguinte, se concluírem os
pagamentos autorizados e registados até 31 de dezembro.

Artigo 14.º
[...]

1.   […].

2.   […].

3.   Os serviços periféricos externos da Administração Central
estão dispensados do cumprimento do princípio da unidade
de tesouraria.

Artigo 16.º
[...]

1.   Os excedentes da execução do OGE, dos orçamentos dos
serviços e entidades da Administração Central, do
orçamento da Segurança Social e do orçamento da Região
Administrativa Especial de Oe-Cusse Ambeno, apurados
no final do exercício orçamental, são qualificados como
saldo de gerência do exercício orçamental anterior.

2.   [...].

3.   [...].

Artigo 41.º
[...]

1.   [...].

2.   [...].

3.   O relatório da proposta de lei do OGE inclui, também, um
quadro de programação orçamental plurianual que
apresenta:

a) As projeções da receita e da despesa do Setor Público
Administrativo e dos subsetores para o ano orçamental
seguinte e para os quatro anos subsequentes;
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b) As projeções da dívida pública para o ano orçamental
seguinte e para os quatro anos subsequentes, em
valores absolutos e percentuais do produto interno
bruto;

c) As projeções do valor do Fundo Petrolífero para o ano
orçamental seguinte e para os quatro anos
subsequentes.

4.   [Anterior n.º 3].

5.   [Anterior n.º 4].

Artigo 44.º
[...]

A proposta de Lei do OGE reflete a componente financeira das
prioridades nacionais definidas com base no plano nacional
de desenvolvimento, no Programa do Governo, nos planos de
médio prazo e nos planos anuais dos serviços e entidades do
Setor Público Administrativo, bem como em quaisquer outros
documentos políticos e estratégicos do Governo.

Artigo 47.º
Plano Anual de Investimento Estratégico

1.   O Governo apresenta ao Parlamento Nacional, juntamente
com a proposta de lei do OGE, o Plano Anual de Investi-
mento Estratégico para o ano orçamental seguinte.

2.   O Plano Anual de Investimento Estratégico apresenta os
principais projetos de investimento estratégico com impacto
no OGE para o ano orçamental seguinte.

3.   O Plano Anual de Investimento Estratégico identifica:

a) Os principais projetos de investimento estratégico que
serão executados no ano orçamental seguinte;

b) O custo total desses projetos e o montante que será
financiado pelo OGE para o ano orçamental seguinte;

c) O respetivo calendário de execução;

d) A justificação de realização desses projetos.

4.   [Revogado].

5.   [Revogado].

6.   [Revogado].

7.   [Revogado].

8.   [Revogado].

9.   [Revogado].

10.  [Revogado].

11.  [Revogado].

Artigo 48.º
[...]

1.   [...].

2.   [...].

3.  A Jornada Orçamental tem por objetivo discutir a
concretização das principais opções em termos de
planeamento com impacto no OGE, bem como fixar o
montante total da despesa de cada título orçamental.

4.   [...].

Artigo 49.º
[...]

1.   [...].

2.   [...]:

a) [...];

b) [...];

c) Opções em termos de planeamento com impacto no
OGE;

d) [...];

e) [...];

f) [...];

g) [...];

h) [...];

i) [...];

j) [...].

Artigo 52.º
Apresentação da proposta de lei do OGE

1.   [...].

2.    O prazo do número anterior e os restantes prazos do pro-
cesso orçamental não se aplicam nos anos em que:

a) O Governo em funções a 1 de outubro desse ano se
encontre demitido; ou

b) O Governo em funções a 1 de outubro desse ano tiver
tomado posse entre 2 de maio e 1 de outubro desse
ano; ou

c) A legislatura termine entre 2 de maio e 30 de novembro
desse ano.

3.   Nos casos previstos no número anterior, a proposta de lei
do OGE é apresentada pelo novo Governo ao Parlamento
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Nacional até cinco meses a contar da data da sua tomada
de posse.

4.  [...].

Artigo 62.º
[...]

1.   [...].

2.   [...].

3.   A gestão da reserva de contingência cabe ao membro do
Governo responsável pela área das finanças, mediante
aprovação prévia do Primeiro-Ministro.

Artigo 66.º
[...]

1.  [...]:

a) [...];

b) [...];

c) [...];

d) [...].

2.   [...].

3.   [...].

4.   [...].

5.   Sem prejuízo do disposto no número anterior, o Ministério
das Finanças elabora e publica, até ao final do mês de julho
de cada ano, informação relativa à monitorização da
execução orçamental e da situação macroeconómica
relativas ao primeiro semestre do ano em causa, assinalando
expressamente os eventuais desvios face aos objetivos e
limites estabelecidos no OGE.

Artigo 68.º
[...]

1.   [...].

2.   [...].

3.   [...].

4.   As dotações orçamentais são divididas em doze avos e
cada duodécimo é utilizado para cobrir a despesa relativa a
um mês.

5.   A transferência do Fundo Petrolífero prevista no n.º 5 do
artigo 57.º é realizada com regularidade de um doze avos
por mês.

6.   O Governo aprova através de decreto do Governo as normas
que disciplinam a aplicação do presente artigo.

7.   As operações de receita e despesa executadas ao abrigo do
presente artigo são imputadas às contas respeitantes ao
respetivo ano orçamental e integram obrigatoriamente o
OGE eventualmente aprovado para esse ano.

8.  O regime duodecimal previsto no n.º 4 não se aplica às
seguintes despesas, as quais são executadas conforme as
necessidades:

a) Obrigações decorrentes de lei, direito internacional,
contrato e decisão judicial conhecidas à data da
prorrogação da vigência do OGE;

b) Prestações sociais devidas a beneficiários do sistema
de Segurança Social;

c) Aplicações financeiras decorrentes de operações
associadas à gestão da tesouraria do Estado, da
Segurança Social e da Região Administrativa Especial
de Oe-Cusse Ambeno e à gestão da carteira de ativos
do FRSS;

d) Despesas realizadas pela Reserva de Contingência;

e) Despesas com o fornecimento de água, saneamento,
eletricidade, combustível e telecomunicações;

f) Aquisição de medicamentos, material médico e serviços
de saúde e despesas com prevenção e combate a
epidemias e pandemias nacionais e internacionais;

g) Obras de reconstrução, reparação, limpeza e outras em
resultado de desastres naturais e humanos.

9.    [Revogado].

10.  [Revogado].

11.  [Revogado].

Artigo 74.º
[...]

1.   [...].

2.   [...].

3.   [...].

4.   [...].

5.   [Revogado].

Artigo 88.º
[...]

1.   [...].

2.   O disposto no número anterior não prejudica a possibilidade
de, até dia 15 de janeiro do ano seguinte, se concluírem os
pagamentos autorizados e registados até 31 de dezembro.
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Artigo 95.º
[...]

1.   [...].

2.   [...].

3.   A proposta de lei de alteração do OGE é acompanhada do
relatório, que contém a apresentação e a justificação da
alteração orçamental proposta, bem como dos desenvolvi-
mentos orçamentais e dos elementos informativos previstos
nos artigos 42.º e 43.º que sejam diretamente afetados por
essa alteração.

4.   Caso a alteração orçamental proposta implique um aumento
ou uma redução da transferência do Fundo Petrolífero, a
proposta de lei de alteração do OGE é acompanhada pelos
documentos previstos nas alíneas h) e i) do n.º 1 do artigo
43.º.

Artigo 97.º
[...]

1.   [...].

2.   [...]:

a) Da integração do saldo de gerência do exercício
orçamental anterior, nos termos dos n.ºs 2 a 4 do artigo
74.º;

b) [...].

3.   [...].

4.   [...].

5.   [...].

6.   As alterações previstas no presente artigo, com exceção
das previstas no número anterior, não podem exceder 20%
do valor da dotação orçamental a partir da qual o montante
é transferido.

7.  São proibidas alterações orçamentais com origem nas
categorias «salários e vencimentos», rubrica «salários e
abonos regulares e permanentes», e «capital de
desenvolvimento» para outras categorias orçamentais.

8.   [Anterior n.º 6].

Artigo 103.º
[...]

[...]:

a) [...];

b) [...];

c) [...];

d) [...];

e) [...];

f) [...];

g) [...];

h) [...];

i) [...];

j) [...];

k) [...];

l) Número de trabalhadores do Setor Público Adminis-
trativo, por serviço e entidade e por natureza do vínculo;

m) [Anterior alínea l)];

n) Informação detalhada de todos os beneficiários de
subvenções públicas e dos montantes recebidos;

o) [Anterior alínea m)].

Artigo 105.º
[...]

1.   O Governo apresenta a CGE ao Parlamento Nacional, para
aprovação, e à Câmara de Contas do Tribunal Superior
Administrativo, Fiscal e de Contas, para emissão de parecer,
no prazo de seis meses a contar do termo do ano orçamental.

2.    A Câmara de Contas do Tribunal Superior Administrativo,
Fiscal e de Contas remete ao Parlamento Nacional o seu
parecer sobre a CGE, no prazo de seis meses a contar da
sua receção.”

Artigo 6.º
Aditamento à Lei n.º 2/2022, de 10 de fevereiro

É aditado à Lei n.º 2/2022, de 10 de fevereiro, o artigo 68.º-A,
com a seguinte redação:

“Artigo 68.º-A
Regime de execução orçamental antes da apreciação do

programa do Governo ou após a sua rejeição

Aplica-se o regime de execução orçamental previsto no artigo
anterior ao período entre a nomeação do Governo e a
apreciação do programa do Governo, bem como ao período
entre a rejeição do programa do Governo e a nomeação de
novo Governo.”

Artigo 7.º
Republicação da Lei n.º 2/2022, de 10 de fevereiro

A Lei n.º 2/2022, de 10 de fevereiro, com a sua redação atual e
as necessárias correções gramaticais e de legística, é
republicada no Anexo III à presente lei, da qual faz parte
integrante.
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CAPÍTULO IV
ALTERAÇÃO À LEI N.º 8/2008, DE 30 DE JUNHO

Artigo 8.º
Alteração à Lei n.º 8/2008, de 30 de junho

O artigo 1.º da Lei n.º 8/2008, de 30 de junho, alterada pela Lei
n.º 5/2019, de 27 de agosto, passa a ter a seguinte redação:

“Artigo 1.º
[...]

[...]:

a) [...];

b) [...];

c) [...];

d) [...];

e) [...];

f) [...];

g) [...];

h) [...];

i) [...];

j) [...];

k) [...];

l) [...];

m) [...];

n) [...];

o) [...];

p) [...];

q) [...];

r) [...];

s) [...];

t) [...];

u) “Estabelecimento estável”, a sucursal ou outra forma
local de representação permanente devidamente
registada junto dos serviços de registo comercial de
Timor-Leste, através da qual um não residente
comprovadamente exerce as suas atividades
empresariais em território nacional;

v) [...];

w) [...];

x) [...];

y) [...];

z) [...];

aa)    [...];

bb)   [...];

cc)    [...];

dd)   [...];

ee)   [...];

ff)     [...];

gg)   [...];

hh)   [...];

ii)     [...];

jj)     [...];

kk)   [...];

ll)     [...];

mm)    [...];

nn)     [...];

oo)     [...];

pp)     [...];

qq)     [...];

rr)       [...];

ss)     [...];

tt)      [...];

uu)    [...];

vv)    [...];

ww)   [...];

xx)      [...];

yy)     [...];

zz)    [...];

aaa)   [...];

bbb)  [...];
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ccc)   [...];

ddd)  [...];

eee)  [...];

fff)     [...];

ggg)   [...];

hhh)   [...].”

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 9.º
Norma revogatória

São revogados:

a)   A alínea a) do n.º 5 e o n.º 6 do artigo 3.º da Lei n.º 15/2022, de 21 de dezembro;

b)   Os n.ºs 4 a 11 do artigo 47.º, os n.ºs 9 a 11 do artigo 68.º e o n.º 5 do artigo 74.º da Lei n.º 2/2022, de 10 de fevereiro.

Artigo 10.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

1.   A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

2.   Os n.ºs 6 e 7 do artigo 97.º da Lei n.º 2/2022, de 10 de fevereiro, na redação dada pela presente lei, produzem efeitos a 1 de
janeiro de 2024.

Aprovada em 24 de agosto de 2023.

A Presidente do Parlamento Nacional em substituição,

Maria Terezinha Viegas

Promulgada em  29.8.2023.

Publique-se.

O Presidente da República,

José Ramos-Horta
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ANEXO I
(a que se refere o artigo 3.º)

Tabelas orçamentais

Tabela I - Receita do Setor Público Administrativo, por subsetores

SUBSETORES Valor  

Administração Central (AC) 

Receitas petrolíferas 1.208.194.889 

Receitas não petrolíferas 424.805.111  

TOTAL ADMINISTRAÇÃO CENTRAL  1.633.000.000 

Segurança Social (SS) 

Transferência da Administração Central 75.860.306 

Receitas próprias INSS 55.105.000 

Receitas próprias FRSS 112.750.000 

TOTAL SEGURANÇA SOCIAL  (SEM FRSS) 130.965.306 

TOTAL SEGURANÇA SOCIAL (COM FRSS)  243.715.306 

Região Administrativa Especial de Oe-Cusse Ambeno (RAEOA) 

Transferência da Administração Central - 

Receitas próprias 120.039.228 

TOTAL RAEOA  120.039.228 

TOTAL AC + SS (COM FRSS) + RAEOA 1.996.754.534 

TOTAL AC + SS (SEM FRSS) + RAEOA  1.884.004.534 

TOTAL AC + SS (SEM FRSS) + RAEOA CONSOLIDADO  1.808.144.228 
 

Nota: O Total AC + SS + RAEOA CONSOLIDADO mostra a receita efetiva do OGE, não incluindo:

a)   Receitas que consistem em transferências da Administração Central no Orçamento da Segurança Social, para evitar a sua
contagem em duplicado, visto que essas receitas já estão incluídas no total da Administração Central;

b)   Receitas de ativos financeiros do FRSS.



Jornal da República

Terça-Feira, 29  de  Agosto  de  2023Série I, N.° 32 A                                                                             Página   9

Tabela II - Despesa do Setor Público Administrativo, por subsetores 

 

SUBSETORES Valor  

Administração Central (AC)  

Despesa, exceto transferências para a Segurança Social e RAEOA 1.557.139.694 

Transferência para a Segurança Social 75.860.306 

Transferência para a RAEOA - 

TOTAL ADMINISTRAÇÃO CENTRAL  1.633.000.000 

Segurança Social (SS)  

Despesa INSS financiada por Receitas Próprias 55.105.000 

Despesa FRSS financiada por Receitas Próprias 112.750.000 

Despesa financiada por transferência da Administração Central 75.860.306 

TOTAL SEGURANÇA SOCIAL (SEM FRSS)  130.965.306 

TOTAL SEGURANÇA SOCIAL (COM FRSS)  243.715.306 

Região Administrativa Especial de Oe-Cusse Ambeno (RAEOA)  

Despesa financiada por Receitas Próprias 83.762.112 

Despesa financiada por transferência da Administração Central - 

TOTAL RAEOA  83.762.112 

TOTAL AC + SS (COM FRSS) + RAEOA  1.960.477.418 

TOTAL AC + SS (SEM FRSS) + RAEOA 1.847.727.418 

TOTAL AC + SS (SEM FRSS) + RAEOA CONSOLIDADO  1.771.867.112 

Nota: O Total AC + SS + RAEOA CONSOLIDADO mostra a despesa efetiva do OGE, não incluindo: 

a) Despesas que consistem em transferências da Administração Central no Orçamento da Segurança Social, 
para evitar a sua contagem em duplicado, visto que essas despesas já estão incluídas no total da 
Administração Central; 

b) Despesa com ativos financeiros do FRSS. 
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Tabela III - Despesa do Setor Público Administrativo, por classificação funcional 

 

Código 
Divisão 

Grupo 
Valor  

01 Serviços gerais da administração pública  796.141.053  

 01 Órgãos executivos e legislativos, assuntos financeiros e fiscais, assuntos 
externos  161.010.793  

 02 Ajuda económica externa  201.450.800  

 03 Serviços gerais  47.952.961  

 04 Investigação básica  561.811  

 05 Serviços públicos gerais de investigação e desenvolvimento  39.633.303  

 06 Serviços públicos gerais não especificados  342.902.609  

 07 Operações de dívida pública  2.628.776  

02 Defesa  64.853.247  

 01 Defesa militar  57.834.885  

 02 Defesa civil  6.998.362  

 05 Serviços de defesa não especificados  20.000  

03 Segurança e ordem pública  131.267.026  

 01 Segurança pública  17.385.408  

 02 Serviços de bombeiros  1.438.809  

 03 Tribunais  62.637.844  

 04 Prisões  2.335.500  

06 Serviços de segurança e ordem pública não especificados  47.469.465  

04 Assuntos económicos  439.060.944  

 01 Assuntos económicos gerais, comerciais e laborais  30.766.681  

 02 Agricultura, silvicultura, pesca e caça  11.948.805  

 03 Combustíveis e energia  100.739.396  

 04 Indústrias extrativas, indústria transformadora e construção  145.556.810  

 05 Transportes  90.041.580  

 06 Comunicações  20.793.633  

 07 Outras atividades  2.345.795  

08 Investigação e desenvolvimento em assuntos económicos  33.757.284  

09 Assuntos económicos não especificados  3.110.960  
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05 Proteção do ambiente  11.114.644  

01 Gestão de resíduos  301.284  

02 Gestão de águas residuais  1.681.990  

03 Redução da poluição  480.121  

 04 Proteção da biodiversidade biológica e da paisagem  3.880.664  

 06 Serviços de proteção do ambiente não especificados  4.770.585  

06 Habitação e infraestruturas coletivas  24.965.254  

 01 Desenvolvimento habitacional  406.140  

 02 Desenvolvimento coletivo  2.119.799  

 03 Abastecimento de água  22.439.315  

07 Saúde  94.411.189  

 01 Produtos, instrumentos e equipamentos médicos  1.755.259  

 02 Serviços de saúde ambulatórios  30.561.811  

 03 Serviços dos hospitais  23.022.987  

 04 Serviços de saúde pública  12.049.341  

 05 Investigação e desenvolvimento em saúde  1.753.350  

 06 Serviços de saúde não especificados  25.268.441  

08 Desporto, recreação, cultura e religião  8.300.331  

 01 Serviços recreativos e desportivos  1.586.728  

 02 Serviços culturais  2.193.211  

 03 Serviços de difusão e publicação  36.292  

 04 Serviços religiosos e outros serviços prestados à comunidade  4.480.000  

 06 Assuntos e serviços recreativos, culturais e religiosos não especificados  4.100  

09 Educação  136.974.446  

 01 Ensino primário e pré-primário  89.894.027  

 02 Ensino secundário  5.837.678  

 03 Ensino pós-secundário não superior  5.715.134  

 04 Ensino superior  4.628  

 05 Ensino não definido por níveis  4.686.187  

 06 Serviços anexos à educação  1.505.000  

 07 Investigação e desenvolvimento em educação  950  

 08 Serviços de educação não especificados  29.330.842  
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10 Proteção social  253.389.284  

 01 Doença, incapacidade e deficiência  5.209.934  

02 Velhice  71.595.875  

 03 Morte e Sobrevivência  6.261.400  

 04 Família e infância  5.989.333  

 06 Habitação  10.920.107  

 07 Pobreza e exclusão social não especificada  14.659.935  

 08 Investigação e desenvolvimento em proteção social  3.374.020  

 09 Serviços de proteção social não especificados  135.378.680  

TOTAL  NÃO CONSOLIDADO  1.960.477.418 

TOTAL SEM FRSS 1.847.727.418 

TOTAL SEM FRSS CONSOLIDADO 1.771.867.112 
 

Nota: O Total Consolidado elimina as despesas do Orçamento da Segurança Social financiadas por transferências da 
Administração Central, para evitar a sua contagem em duplicado, visto que essas despesas já estão incluídas no total 
da Administração Central. 
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Tabela IV - Receita do subsetor da Administração Central, por classificação económica 

 

 Categoria 
Valor 

Código Rubrica 

01 Impostos   112.567.740 

01 Imposto Sobre Serviços 5.451.868 

02 Imposto Seletivo de Consumo 36.684.873 

03 Imposto Sobre Vendas 20.014.655 

04 Imposto Sobre Salários 22.586.978 

05 Imposto Sobre o Rendimento 26.437.038 

11 Outros impostos 1.392.328 

02 Direitos aduaneiros de importação 32.675.773 

03 Contribuições e cotizações para a Segurança Social - 

04  Taxas 22.038.229 

03 Taxa de estacionamento 19.709 

04 Taxa de justiça 47.453 

05  Taxa de publicidade 99.002 

06 Taxas de entrada e vistos 2.110.105 

08 Taxas de registo 2.547.742 

09 Taxas portuárias 3.512.166 

10 Taxas sobre atividade florestal 138.111 

11 Taxas sobre atividades extrativas 1.147.744 

13 Taxas sobre telecomunicações 1.320.149 

14 Taxas sobre transportes 4.475.219 

15 Taxas sobre jogos sociais 4.483.122 

16 Propinas 1.604.883 

17 Outras taxas 532.824 

05  Coimas e outras penalidades 456.171 

02 Juros Compensatórios 4.264 

03 Coimas decorrentes do Código da Estrada 106.323 

05  Coimas Laborais 292.815 

06 Multas decorrentes de Processo-crime 3.743 

07 Outras Coimas e Penalidades 49.026 
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06  Rendimentos 6.301.075 

01 Rendas 5.388.837 

03 Juros 912.238 

07  Transferências Correntes 500.546.398 

01 Transferências do Fundo Petrolífero relativas ao Rendimento Sustentável 
Estimado 490.146.398 

06 Transferências do exterior 10.400.000 

08  Vendas de bens e serviços correntes 1.212.302 

01 Venda de Bens correntes 746.387 

02 Serviços correntes 465.915 

09  Outras Receitas Correntes 1.785.177 

 Total Receitas Correntes 677.582.865 

10  Venda de bens de Capital 2.365.977 

02 Veículos 2.205.975 

04 Mobiliário 160.002 

11  Transferências de Capital 718.048.491 

01 Transferências do Fundo Petrolífero acima do Rendimento Sustentável Estimado 718.048.491 

12 Ativos Financeiros - 

13 Passivos Financeiros 35.000.000 

01 Contração de Empréstimos 35.000.000 

14 Outras receitas de Capital - 

15 Reposições não abatidas nos pagamentos  2.667  

 Total Receitas de Capital 755.417.135 

16 Saldo de Gerência 200.000.000 

 TOTAL   1.633.000.000 
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